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PRIMEIRA OPERAÇÃO INDIVIDUAL PROMORAR BRASIL - PROMOÇÃO DE NOVAS ESTRATÉGIAS DE HABITAÇÃO NO BRASIL PARA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA
(BR-L1596)
[1] 	Ofício do Ministro de Desenvolvimento Regional, 2019.
[2] 	Fundação João Pinheiro (FJP). Déficit habitacional. Metodologia do déficit habitacional e da inadequação de domicílios no Brasil 2016-2019. 2020.
[3] 	Ibidem.
[4] 	Durand-Lasserve, A; Fernandes, E.; Payne,G and Rakodi, C. Social and Economic Impacts of Land Titling Programmes in Urban and Peri-Urban Areas: A Review of the Literature. 2007.
[5] 	IPEA. Direitos de propriedade e bem-estar: avaliação do impacto do programa de regularização na Quinta do Caju. 2011.
[6] 	IBGE. Aglomerados Subnormais 2019: classificação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento à COVID-19. 2020.
[7] 	O Art. 1º da Lei nº 14.118/2021 define os limites de renda familiar dos grupos que poderão ser atendidos com habitação de interesse social produzida com recursos do Governo Federal Brasileiro: em áreas urbanas, famílias com renda bruta familiar mensal de até R$7.000,00 e em áreas ruais, famílias com renda bruta familiar anual de até R$84.000,00. Tais limites e grupos são detalhados no Art. 2º do Decreto nº 10.600/2021. 
[8] 	O Governo Federal não adota a categoria de Mercado Popular, apenas os grupos de atendimento e limites de renda descritos acima. Porém, municípios como São Paulo preveem modalidades de atendimento para famílias com limites superiores de renda, mas que ainda carecem de algum incentivo para acessar uma moradia, considerados como habitação de mercado popular. 
[9] 	BID. HIS no Brasil: construindo novas oportunidades – panorama 2020 e foco em desafios prioritários. 2021.
[10] 	LCA. Estruturação do mercado de reformas no Brasil. 2012.
[11] 	Crédito Direto ao Consumidor (CDC).
[12] 	Instituído pela Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, o Art. 5º especifica que integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS os seguintes órgãos e entidades: (i) Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS; (ii) Conselho Gestor do FNHIS; (iii) Caixa Econômica Federal – CEF, agente operador do FNHIS; (iv) Conselho das Cidades; (v) Conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais; (vi) Orgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares ou afins com a habitação; (vii) Fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e (viii) agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da Habitação – SFH.
[13] 	Nota-se que o resultado preliminar da PACI identifica que a equipe atual da SNH não possui experiência de execução de projetos BID. A SNH já foi órgão executor de um programa muito emblemático do BID na área de urbanização de assentamentos precários chamado Habitat-Brasil-BID (1126/OC-BR, valor US$ 167 milhões), porém há vários anos atras (março 2000 até outubro 2008).
[14]	Vale ressaltar também que o Componente 2 não corresponde ao instrumento “Garantia” do BID, na medida em que (i) visa financiar um fundo existente do governo, que por sua vez oferecera garantias (serão garantias federais brasileiras, e não do BID); e (ii) não se trata de uma só garantia, mas de múltiplas garantias associadas a portfólios de agentes financeiros que venderão microcréditos de melhorias habitacionais a famílias de baixa renda. Recomendamos se referir aos Anexos EEO#5 e EEO#6 para mais detalhes.

